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    APRESENTAÇÃO




    Ser convidado para organizar um livro é algo inusitado, prazeroso, distinto e único. Porque você terá o privilégio de saborear a primeira água da fonte. Ainda mais um livro com vinte e um artigos de pessoas que você nunca as encontrou fisicamente, mas devido à pandemia e as ondas magnéticas, fomos aproximados pelo gosto da educação e por nossos estilos pedagógicos. Assim nasceu este laço de amizade, através da internet, entre mim e os escritos dos autores, pessoas de finos tratos nas escritas e com arquiteturas dos deuses, ao esculpirem os textos deste livro “Caminhos da Educação: reflexões e desafios contemporâneos”.




    Este livro, na forma de coletânea, se inclui em um processo mais amplo de reflexão sobre a educação brasileira contemporânea que vem sendo desenvolvido pela Editora Dialética nos últimos anos. Edificando-se em um importante ponto de inflexão nesse processo de sistematização e produção de conhecimentos. Tem por objetivo aprofundar algumas constatações iniciais desse debate sobre a Educação e sua relação com a realidade em que vivemos, respondendo algumas demandas urgentes de fundamentação da prática político-pedagógica da escola na atualidade.




    A escolha dos vinte e um artigos norteou-se por reflexões pautadas num olhar pragmático educativo que recebeu o nome de “Caminhos da Educação: reflexões e desafios contemporâneos”.




    Nota-se que a estruturação dos artigos, influenciaram ainda duas demandas urgentes do debate educacional contemporâneo: a necessidade de identificar a natureza dessas profundas mudanças e a forma como elas interferem na educação brasileira; e, mais especificamente, como essas mudanças interferem na definição de diretrizes e estratégias político-pedagógicas das instituições escolares que têm nos seus fundamentos essenciais.




    Os artigos aqui apresentados, por profissionais da educação de expressão nacional e internacional, cumprem assim a função de subsidiar as discussões que vêm sendo travadas nos cenários nacional e internacional sobre as diretrizes contemporâneas da sua prática de ensino e de pesquisa historicamente comprometida com a formação de um pensar crítico da realidade em que se encontra a Educação como um todo.




    Em suma, de um modo ou de outro, todos os autores desta coletânea, sob diferentes perspectivas, apontam o papel estratégico da escola na sedimentação ou na contestação do projeto hegemônico da sociedade brasileira contemporânea, reafirmando o conhecimento como arma indispensável no enfrentamento e na superação dos vários problemas sociais vivenciados pela maioria dos que vivem o chão da escola.




    A abrangência e a profundidade do tratamento dado as diferentes dimensões travadas nas entrelinhas dos artigos aqui contidos e que envolvem direta e indiretamente a questão educacional na contemporaneidade brasileira farão deste livro uma referência obrigatória para todos os envolvidos, direto e indiretamente, na educação, seja eles: pais, alunos, educadores, formuladores de políticas e militantes dos mais diversos organismos sociais que reconheçam na educação uma prática social estratégica na construção de um Brasil justo e soberano para todos. Parafraseando Nelson Mandela, quando se refere a Educação, que está é a arma mais poderosa que você pode usar para mudar o mundo.




    Assim, se a utopia é o lugar que (ainda) não existe e o mundo que queremos e devemos criar, saímos deste livro absolutamente tomados pela urgência de mergulhar noutras tantas páginas de Educação até que a vida se revele, delas para fora, mais digna. Ou a mergulhar nas fraturas da vida sem receio de se afogar na poesia educativa que pode haver por lá nos outros artigos deste livro intitulado “Caminhos da Educação: reflexões e desafios contemporâneos”.




    Este livro ocupará aquele raro lugar na estante em que ficam os que gostaríamos não apenas de ter lido, mas especialmente de ter vivido. Sentencio como um ótimo livro!




    Elias Rocha Gonçalves




    Ph.D. em Organização e Administração Escolar




    na Universidade do Minho-Braga-Portugal;




    Membro do Conselho Editorial da Editora Dialética;




    Membro do Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto Federal Fluminense.
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    RESUMO: O presente artigo busca correlacionar os argumentos apresentados por três autores acerca das novas identidades históricas e a divisão do trabalho que - segundo QUIJANO (2005), um novo padrão de poder se estabelece a partir da perspectiva euro-centrada do colonizador em relação ao colonizado - do processo de desconstrução de identidade em MBEMBE (2010; 2014; 2017; 2018), ao qual são submetidas as nações que tiveram que suportar o jugo e o padrão europeu de identidade que lhes foi imposto ao longo de séculos de exploração. De modo a aproximar e reconhecer a importância do papel do pensamento crítico como premissa de superação e emancipação humana também no Brasil, este trabalho utiliza-se da análise da crise política-jurídica-midiática brasileira atual e a retirada de conquistas históricas, conforme eventos descritos e descortinados por GARCIA FILICE (2017).
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    ABSTRACT: This article intends to correlate the arguments supported by three authors on the new historical identities and the workforce division which – according to QUIJANO (2005), a new standardized power is stablished from the European-centered perspective on the colonialist in relation to the colonist – from the identity concealment process in MBEMBE (2010; 2014; 2017; 2018), which the nations are still submitted to as they had to endure the burden that was imposed to them throughout centuries of exploitation. In order to recognize the role of critical reasoning as a premise to resilience and human emancipation also in Brazil, this paper analyzes the ongoing Brazilian political, legal and mass media crisis as well as the loss of historical social achievements, as stated by the events described and unveiled by GARCIA FILICE (2017).
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    INTRODUÇÃO




    Este artigo pretende analisar o fato histórico salientado por QUIJANO (2005), segundo o qual a ideia de raça foi associada ao trabalho pelos colonizadores espanhóis e portugueses, posicionando índios em circunstância servil e negros em situação de escravidão. A partir desta concepção de raça e estratificação foram forjadas as relações sociais e de trabalho. Também por esta distinção racial e étnica euro-centrada perpassam as definições que compõem toda a estrutura social e econômica, na qual estão as bases que estabelecem a geografia dos chamados países centrais e países periféricos na organização de exercício de poder mundial ainda vigente. A seguir, considera de igual relevância a leitura pós-colonial que MBEMBE (2010) faz da desconstrução de identidade dos povos colonizados, por meio da qual está presente a visão europeia cujo modelo de mundo não responde às expectativas emancipatórias urgentemente necessárias tanto em África quanto na América Latina.




    De modo a compreender a extensão da crise da sociedade brasileira atual, este trabalho também investiga, por meio da perspectiva crítica de GARCIA FILICE (2017), os fatores constituintes, contribuintes e que ainda sustentam as mudanças insistentemente perniciosas à manutenção de conquistas históricas, muitas das quais estão sendo sistematicamente substituídas, algumas dizimadas e tantas outras descaracterizadas por um governo sem compromisso com os demandantes das políticas públicas afirmativas e de garantia do exercício pleno dos direitos humanos.




    A DIVISÃO DO TRABALHO CONFORME A NOÇÃO DE RAÇA




    QUIJANO (2005) explicita que a ideia de raça surgiu a partir da relação do conquistador europeu com os povos colonizados, deste modo tendo o primeiro forjado as bases que sustentariam outros conceitos até então nem sequer imaginados, tais como: superioridade e inferioridade para, em seguida, também justificar a opressão exercida quando da materialização do processo de colonização que, por sua vez, demandava urgência para o surgimento de uma estratificação colonial, na qual estivessem previstos e consolidados novos posicionamentos sociais para determinar explorados e distingui-los daqueles que os exploravam. Não por acaso as estruturas de poder, que definem os países centrais como detentores dos meios que os fazem ser os dominantes em relação aos chamados países periféricos, utilizam-se ainda destas mesmas concepções herdadas do colonialismo para perpetuarem-se em situação que lhes garanta o privilégio do exercício do poder político - para fins do controle dos meios de produção e acúmulo de capital em escala mundial.




    A partir da noção de raça concebida pelo colonizador europeu, a saber: negros, índios, portugueses e espanhóis, há a divisão do trabalho que estabelece o negro como escravo, o índio como servo e somente aqueles cuja descendência era reconhecidamente europeia podiam exercer ofícios relacionados à produção de bens e ao comércio. Unicamente aos nobres eram reservados os postos de trabalho da administração colonial.




    Essa distribuição racista de novas identidades sociais foi combinada, tal como havia sido tão exitosamente logrado na América, com uma distribuição racista do trabalho e das formas de exploração do capitalismo colonial. Isso se expressou, sobretudo, numa quase exclusiva associação da branquitude social com o salário e logicamente com os postos de mando da administração colonial. (...) Assim, cada forma de controle do trabalho esteve articulada com uma raça particular. Consequentemente, o controle de uma forma específica de trabalho podia ser ao mesmo tempo um controle de um grupo específico de gente dominada. Uma nova tecnologia de dominação/exploração, neste caso raça/trabalho, articulou-se de maneira que aparecesse como naturalmente associada, o que, até o momento, tem sido excepcionalmente bem-sucedido. (QUIJANO, 2005, p. 4)




    A divisão do trabalho, atrelada às identidades racistas consideradas a partir da ótica do colonizador, se desenvolve ao longo de séculos de modo a naturalizar que brancos ocupem postos de comando, com os salários mais altos – diferentemente do que acontece com trabalhadores oriundos de outras raças exploradas, o que evidencia e desmascara a colonialidade inerente à relação de poder no modo capitalista de produção e a visão de mundo segundo a perspectiva europeia de dominação e controle, que rotula os povos colonizados como primitivos. Deste modo, se caracteriza o que se convenciona chamar de modernidade, sem que se considere o fato de que identidades históricas foram supressas para dar lugar à noção negativa de raça ainda vigente.




    Apesar do capital estar relacionado ao trabalho assalariado em algumas das principais formas de exercício de poder no mundo capitalista da modernidade, este sistema mantém suas bases firmemente sustentadas na lógica da ideologia colonial perversa e racista, segundo a qual somente aos brancos era outorgado o direito ao trabalho remunerado – o que viabiliza à Europa, e mais tarde à América do Norte, terem em seus espaços geográficos os chamados países centrais cuja hegemonia impõe, às outras nações subjugadas por meio do modo de produção e controle capitalistas, o desenho geopolítico, social e econômico que as posiciona como periféricas. Este novo desenho de mundo capitalista protagonizado sob a perspectiva da Europa Ocidental, a partir da América do Norte, torna-se capaz de se sustentar sobretudo porque também consegue difundir, em escala global, valores e conceitos por meio dos quais às nações periféricas são dados espelhos através dos quais também é confirmado e reafirmado o conjunto de percepções do que é chamado de modernidade. De modo a não legitimar a patente da modernidade euro-centrada, QUIJANO (2005) resgata e contextualiza alguns dos principais fatos históricos que desmascaram e desconstroem a noção segundo a qual se justifica o processo de europeização alienante do mundo hegemônico, capitalista e globalizado.




    Os defensores da patente europeia da modernidade costumam apelar para história cultural do antigo mundo heleno-românico e ao mundo do Mediterrâneo antes da América, para legitimar sua defesa da exclusividade dessa patente. O que é curioso desse argumento é que escamoteia, primeiro, o fato de que a parte realmente avançada desse mundo do Mediterrâneo, antes das Américas, área por área dessa modernidade, era islâmico-judaica. Segundo que foi dentro desse mundo que se manteve a herança cultural greco-romana, as cidades, o comércio, a agricultura comercial, a mineração, os têxteis, a filosofia, a história, quando a futura Europa Ocidental estava dominada pelo feudalismo e seu obscurantismo cultural. Terceiro que, muito provavelmente, a mercantilização da força de trabalho, a relação capital-salário, emergiu, precisamente, nessa área e foi em seu desenvolvimento que se expandiu posteriormente em direção ao norte da futura Europa. Quarto, que somente a partir da derrota do Islão e do posterior deslocamento da hegemonia sobre o mercado mundial para o centro-norte da futura Europa, graças à América, começa também a deslocar-se ao centro da atividade cultural a essa nova região. Por isso, a nova perspectiva geográfica da história e da cultura, que ali é elaborada e que se impõe como mundialmente hegemônica, implica, obviamente, uma nova geografia do poder. A própria ideia de Ocidente-Oriente é tardia e parte da hegemonia britânica. Ou ainda é necessário recordar que o meridiano de Greenwich atravessa Londres e não Sevilha ou Veneza? (QUIJANO, 2005, p.8)




    Apesar da relação capital-trabalho ter tido seu berço no mundo islâmico, é com base na perspectiva euro-centrada de opressão, servidão, exploração e escravidão - protagonizadas pelo colonizador - que também se institui a divisão do trabalho conforme critérios racistas. Por outro lado, foi somente a partir da América do Norte que o capitalismo mundial tal qual o conhecemos assume proporções globais e homogeneizantes de controle e domínio, para fins de exercício do poder dos países centrais sobre as demais nações. A construção de relações sociais por critérios racistas, que corroboram inclusive a divisão do trabalho, tem dentre seus momentos históricos mais relevantes o advento das missões cristãs impregnadas de valores eurocentristas que assumiram, quando da catequese das nações subjugadas, o papel de serem as únicas detentoras e propagadoras do que foi compreendido como divino e humano durante o período do cristianismo colonial.




    O CRISTIANISMO COLONIAL E O PROCESSO DE DESCONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE DO NEGRO




    MBEMBE (2010) em seu estudo destaca o papel preponderante do cristianismo colonial, que também estava a serviço dos colonizadores europeus em nações africanas, na elaboração de ideologia euro-centrada sobre o negro colonizado e escravizado dentro da sociedade colonial. Por ocasião do legado do domínio expansionista e por conseguinte do contato com novas realidades, surge a necessidade de ressignificação das identidades dos povos explorados e, de modo muito particular, daqueles pertencentes à África negra – já que dela saíam as multidões que sustentavam a economia do mundo escravista. De modo a atender esta demanda do materialismo colonial, o cristianismo concebe, para fins de naturalização da supremacia do colonizador, a inserção da raça negra no contexto da estratificação social como sendo a única - dentre as demais raças concebidas a partir do etnocentrismo europeu - a ser considerada sob a égide da teologia da maldição.




    A partir da pretensa imprescindibilidade de propagação da fé cristã, tornam-se viabilizados os meios através dos quais é estabelecida a associação do cristianismo com o ideário do projeto de poder durante o período de colonização e escravização dos povos africanos que, não por acaso, estavam perversamente estigmatizados como raça amaldiçoada, destinada à exploração do invasor abençoado em suas práticas de opressão, dominação e escravização do negro. O autor camaronês realça o momento histórico no qual convergem concomitantemente tanto a queda das nações africanas quanto a desconstrução da identidade do negro que, a partir de então, passava a ser visto sob a perspectiva dos dogmas cristãos garantidores da banalização e materialização da conversão expiatória brutal a que foram submetidas as nações do continente africano.




    Subjacente à expansão do cristianismo ocidental para os mundos não-europeus, encontra-se uma definição monista e totalitária do humano em geral e do indígena em particular. Razão pela qual se explicam as tentativas que pretendem definir o Deus dos cristãos contra as sociedades negras, as suas religiões complexas e os sistemas simbólicos. Na verdade, em África, os enunciados cristãos foram enquadrados logo à partida numa lógica segundo a qual a sobrevivência da divindade ocidental e a sua penetração nas mentalidades dependiam da derrota dos deuses indígenas. Esta lógica de confronto e de exclusão estava claramente relacionada com a lógica colonial propriamente dita. Em grande parte, a história do primeiro século considerado de “evangelização” das sociedades negras foi uma história de perseguição das religiões ancestrais, num contexto em que os povos que se pretendia “converter” eram exatamente aqueles que caíram sob o jugo da escravidão e das humilhações. Os símbolos, as imagens e os mitos cristãos penetraram nas sociedades indígenas no preciso momento em que os relatos da derrota ganhavam forma nas consciências coletivas. (MBEMBE, 2010, p.40).




    Datam também do período colonial os conceitos e percepções dos quais originaram-se estereótipos acerca dos mais diversos aspectos culturais da identidade das nações africanas, que sob a ótica do cristianismo e do eurocentrismo, enxergavam o negro como primitivo e carente de processo civilizatório que o confortasse à sua situação de servidão. A catequese cristã - que trouxe consigo as bases que sustentavam a maldição e a naturalização da escravidão, desconsiderava sistematicamente inclusive a religiosidade dos povos africanos vitimando-os com mais uma, dentre as várias privações de suas referências - mostrava-se extremamente eficiente no que diz respeito à desconstrução da identidade do negro, que amargava a derrota e encontrava-se desprovido das representações que o faziam reconhecer-se como sujeito da própria história.




    O cristianismo apresentou-se em África de modo conceitualmente contraditório, uma vez que tanto propagava Deus como sendo único para todos os povos indistintamente quanto utilizava-se de seus dogmas, valores e crenças para atender aos interesses econômicos do conquistador que explorava o trabalho escravo. Desta contradição, surge o inconteste fato histórico, segundo o qual a propagação do evangelho em solo africano sempre esteve de mãos dadas com a missão de impor, pelo uso da força, o domínio do opressor que representava e perpetuava, participando indubitavelmente da elaboração e consolidação da identidade do negro escravizado e esvaziado de sua humanidade, que o conferisse a outorga da liberdade e da fé fora do pensamento do cristianismo colonial.




    De acordo com MBEMBE (2014), cabe agora às nações africanas emanciparem-se do pensamento colonial europeu por meio da reorganização de suas forças políticas nas quais não estejam intrínsecos os conluios protagonizados pelas lideranças africanas e chefes de governo do ocidente. Do caráter pernicioso desta relação, também baseada no etnocentrismo do colonizador europeu, surge a noção preconceituosa que corrobora a inadequação do povo africano em gerir o próprio destino. Por outro lado, da possível reação que não mais reconheça a supremacia europeia, materializar-se-á a libertação da África a partir do processo de descolonização das mentes.




    A relação que África mantém consigo mesma e com o mundo caracteriza-se por uma vulnerabilidade de natureza histórica que se manifesta frequentemente pela incapacidade das classes dominantes de pôr as pessoas a trabalhar com vista a aumentar as suas riquezas coletivas. Traduz-se também por uma incapacidade relativa para ditar ou transformar os termos do intercâmbio com o mundo exterior. Se, o fato de alguém se interrogar acerca da natureza dessa vulnerabilidade e falar abertamente sobre os impasses atuais - sendo que muitos deles nos dizem respeito- fomentam o afro-pessimismo, então paciência! O momento de África chegará, talvez dentro de pouco tempo. Mas, para precipitar a sua chegada, não poderemos economizar as novas formas de luta. (MBEMBE, 2014, p. 200).




    Em sua análise do potencial que reúne as condições políticas, sociais e econômicas, que viabilizem o ressurgimento do continente africano com vistas para o futuro - no qual não estejam presentes as estruturas de poder enraizadas no colonialismo europeu - o autor ressalta a inevitável e urgente ruptura das elites africanas com as antigas formas subservientes de reciprocidade com outros países para, uma vez reformuladas as estratégias de reação, as nações da África negra consigam construir a ambiência emancipatória que as instrumentalize definir o próprio rumo a seguir, sem a chancela de seus antigos algozes, cuja ideologia e atuação nocivas ainda se mostram persistentemente corporificadas na construção da identidade de seus cidadãos.




    O BRASIL À LUZ DA PERSPECTIVA DECOLONIAL




    GARCIA FILICE (2017) analisa dois Planos de Direitos Humanos: o Eca - Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069 de 13 de julho de 1990) e o PNE - Plano Nacional de Educação (2014-2024). De modo a ressaltar a importância dos referidos planos para o contexto nacional, a autora brasileira faz um estudo preciso sobre o histórico dos direitos humanos no Brasil nas últimas décadas durante os mandatos de três presidentes eleitos. A investigadora também descreve alguns dos aspectos danosos da crise política-jurídica-midiática que assola o cenário brasileiro (2016-2017) e, por conseguinte, a perda de direitos sociais dos cidadãos, a partir da aprovação da PEC (241/55), que congela os gastos sociais do governo por ininterruptos vinte anos.




    Quando da descrição dos principais avanços no que diz respeito aos direitos humanos no Brasil, cabe destacar: O período conhecido como pós-democratização (1980 e 1990), durante o qual houve propostas na elaboração, com vistas ao pleno exercício dos direitos humanos para segmentos até então excluídos, tais como: negros e negras, mulheres, crianças e adolescentes, indígenas, LGBTQIA+, trabalhadores/as rurais e urbanos, quilombolas, idosos e outros. No início dos anos 2000, estes grupos historicamente discriminados conquistaram participação política com expressiva redução das desigualdades sociais com melhoria da liberdade de expressão, notadamente mais significativas nos anos do governo Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2011) e Dilma Rousseff (2011-2015). No entanto, é durante esta ampliação de conquistas que, forças políticas reconhecidamente apoiadoras de ideologias reacionárias, orquestraram ferrenha oposição aos referidos governos.




    Perspectivas conservadoras com suas práticas excludentes, e que não se conformaram com as mudanças em curso, viram cair por terra seu discurso de uma sociedade sem raças, sem cor, com os quais desmereciam cidadãos e cidadãs dentre os quase 50% de auto -declarados negros/as, que viviam, muitos, na linha da miséria. (GARCIA FILICE, 2017, p.3).




    Foi também durante este período de abertura e de significativa mobilidade social, cujo alcance retirou milhões da pobreza, que é formulado o ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente- como instrumento legal de proteção à infância e à juventude, segundo o qual é garantido à criança e ao adolescente direito à educação, que antecede ao exercício da cidadania e à qualificação para o trabalho. (Art.53). Os termos do referido artigo posicionam o Estatuto da Criança e do Adolescente como plano de desenvolvimento humano essencial na promoção dos demais direitos da criança e em consonância com as metas do PNE- Plano Nacional de Educação.




    O PNE, por sua vez, estabelece uma articulação do Sistema Nacional de Educação, com previsão de percentual do PIB para o seu financiamento. Também determina que os planos estaduais, distrital e municipais devem prever sua execução conforme recursos financeiros previamente provisionados. Tal provisionamento ainda não é suficiente para universalizar a educação básica obrigatória. Para superar esta dificuldade, no cumprimento das metas do PNE, resta ao governo em todos os seus níveis de atuação direcionar seu orçamento para o que já está previsto legalmente. A importância do PNE como instrumento para salvaguardar o direito da criança à educação está no fato de que em seus termos estão consideradas as diferenças sociais, econômicas e culturais das cinco regiões brasileiras quando da aplicabilidade dos planos educacionais locais.




    Neste sentido advogamos da necessidade de adoção de perspectivas interseccionais de análise. O contexto e a dinâmica dos segmentos que dele fazem parte, mostram profundas e centenárias desigualdades regionais, raciais, sociais e econômicas, e que afetam sobremaneira o Índice de Qualidade da Educação (Ideb), revelam baixíssimos Índices de Desenvolvimento Humano (IDH) e impõem dificuldades imensas de gestão desta complexa realidade. (GARCIA FILICE, 2017, p.10)




    Durante ao governo de Michel Temer e seu programa “Ponte para o Futuro” foi possível ao Congresso Nacional brasileiro aprovar a então PEC 241(55) / 2016, que alterou a Constituição Brasileira de 1988 por meio da aprovação da Emenda Constitucional nº 95 (BRASIL, 2016), ao congelar os gastos sociais do governo em vinte anos, e também inviabilizou o cumprimento destes dois principais planos de desenvolvimento humano que promovem os direitos das crianças. A aprovação da chamada “PEC do fim do mundo” reforçou posições hostis e impeditivas ao exercício da democracia quando corroborou, por meio da limitação de recursos, ideias segundo as quais as políticas afirmativas são consideradas limitantes da democracia. Tal situação, em nível nacional, só se torna uma deplorável realidade porque as decisões sobre a consolidação e exercício dos direitos humanos são tomadas pelas bancadas representativas de segmentos sociais mais conservadores do Congresso Nacional.




    Apesar do cenário nacional atual desfavorável à consolidação e exercício dos direitos humanos, sob o governo de Jair Bolsonaro a partir de 2018 - cujo mote prioritário é, por meio de suas ações excludentes, atender às demandas beligerantes de grupos reacionários e conservadores - resta ao povo brasileiro reorganizar, em caráter emergencial, as forças políticas, nacionais e internacionais, e de mobilização popular de oposição ao atual governo e sua necropolítica, cuja definição cunhada por MBEMBE (2018), contextualiza o que há entre o exercício do poder e a realidade brasileira frente ao desafio de combater e mitigar os efeitos nocivos da pandemia de COVID-19. As deliberações governamentais - particularmente as adotadas em âmbito federal - decorrentes do negacionismo, culminaram na compra de medicação comprovadamente ineficaz, na aposta da imunidade de rebanho e na negligência, que recentemente também atrasou a vacinação de crianças, são materializações do conceito de política da morte explicitado pelo autor camaronês.




    (...) reside no poder e na capacidade de ditar quem pode morrer e quem deve viver. Por isso, matar e deixar viver constituem os limites da soberania, seus atributos fundamentais. Ser soberano é assumir controle sobre a mortalidade e definir a vida como a implantação e manifestação de poder.” (MBEMBE, 2018, p. 5)




    Somente pela via do regime democrático, é possível a reação à perda do direito à vida ao longo do terceiro ano de enfrentamento da pandemia – uma vez que com a participação de todos, seja incondicionalmente erigida a circunstância segundo a qual o povo brasileiro não mais aceite que seus direitos mais caros sejam determinados pela lógica neoliberal vigente - de modo a então articular ações que visem desconstruir as estruturas alienantes arquitetadas pela elite política e econômica - por meio do conhecimento de análises, experiências inclusivas, de resgate e de apropriação de identidade cultural vislumbradas por autores latinos e africanos.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Da correlação da perspectiva destes três pensadores, que analisam meticulosamente as realidades presentes e os desafios futuros tanto da África quanto da América Latina e, especialmente, do Brasil para além do pensamento eurocentrista, resta às nações destes espaços geográficos conhecer o potencial emancipatório inerente à visão crítica destes autores, cuja contribuição reside principalmente em conduzir leitores à identificação de seus lugares de fala acerca dos contextos sociais, políticos e econômicos do passado revisitado, do presente repensado e do futuro reformulado a partir das identidades e experiências próprias, sem espelhos do colonialismo europeu que as transfigure.




    Ao elucidar a divisão do trabalho conforme noção de raça, QUIJANO (2005), numa perspectiva decolonial, ensina que a ideologia do colonialismo arquitetou e protagonizou o projeto de domínio e controle de outros povos por meio de uma nova estratificação social racista que, até os dias atuais, ainda sustenta a europeização do mundo capitalista e globalizado capitaneado pela América do Norte. O autor peruano também aponta que os países centrais ainda se valem da ideologia colonial para perpetuarem-se como donos dos meios de produção, tal como fez a Europa ocidental quando estabeleceu sua pretensa superioridade em relação aos povos colonizados, escravizados e explorados. Destes fatos históricos apreende-se também que a atual homogeneização não se apresenta como alternativa para as nações latino-americanas, posicionando-as frente à urgência de encontrar soluções que não façam parte do desenho euro-centrado.




    Na descrição do processo de desconstrução da identidade do negro, MBEMBE (2010), numa análise pós-colonial, desvenda a contribuição do cristianismo colonial para a fundamentação do esquema que caracterizou o escravo como amaldiçoado, distinguindo-o em relação a outros povos - de modo a naturalizar tanto a superioridade do colonizador europeu quanto a escravização das nações da África negra. É importante ressaltar que a catequese do cristianismo colonial comprometido com as estruturas de poder também foi corresponsável pela estereotipagem do negro, impondo-lhe a desumanização, que impedia apropriação de sua religiosidade ancestral, bem como do direito à liberdade. Segundo o autor, às nações africanas torna-se essencial a ruptura da relação ruinosa que ainda mantêm com seus algozes para que, somente a partir da reorganização de suas forças políticas sem as amarras impostas pelo colonialismo, possam antever e pavimentar o caminho que as conduza à circunstância de comandar o próprio destino.




    Quando de sua análise crítica da crise brasileira, GARCIA FILICE (2017) contextualiza fatos históricos que dizem respeito ao início do processo de abertura e consequente democratização do país, realçando as principais conquistas no que concerne aos direitos humanos durante os anos que compreendem o período dos governos dos presidentes Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff. Ao abordar as circunstâncias da interrupção do mandato presidencial, ocorrida em 2016, a pesquisadora também evidencia a perda de conquistas, imposta a diversos segmentos da sociedade brasileira por meio de medidas danosas capitaneadas pelo e, mais incisivamente, para além do governo de Michel Temer que - então apoiado pelas bancadas conservadoras do Congresso Nacional, genuínas representantes de grupos da elite econômica - conseguiu substituir, dizimar e descaracterizar as principais conquistas sociais que dizem respeito ao exercício dos direitos humanos no Brasil. Ao demonstrar preocupação em relação à supressão dos direitos da criança, ao assalto à cidadania e ameaça à liberdade, a autora também alerta que a alternativa de superação está na educação que forme leitores conscientes e resistentes à manipulação.




    A contribuição destes três autores - que descortinam as realidades africana, latino-americana e brasileira, a partir da análise crítica de fatos históricos à luz do pensamento decolonial - sinalizam para a possibilidade de superação dos respectivos desafios por meio da busca de soluções próprias, cuja referência não seja eurocêntrica. É seguramente a partir das experiências próprias - nas quais não estejam a influência alienante da europeização, e segundo as quais as expectativas emancipatórias estejam na apropriação de suas identidades culturais – que haverá o florescimento destas nações.
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    RESUMO: Para este estudo foi realizado um breve panorama analítico e descritivo acerca das práticas pedagógicas dos docentes da educação superior. O objetivo deste estudo foi avaliar se a adoção de novas estratégias pedagógicas poderia implicar em um melhor ensino aprendizado. A metodologia utilizada foi qualitativa, consistindo em pesquisa bibliográfica e documental. Os resultados apontaram que seria sugestiva a adoção gradativa de discussões acerca de pedagogias que contornem os impasses de aprendizados descolados do mero ato de memorização de conteúdos e que levem em conta processos de ensino mais participativo com a inclusão do estudante como sujeito principal em aspectos de formação acadêmica.
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    INTRODUÇÃO




    A avaliação da qualidade da educação superior no Brasil está prevista e é regida pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) (BRASIL, 2004). No SINAES, esses processos de avaliação estão demarcados em três dimensões, quais sejam: na Instituição da Educação Superior (IES); nos cursos de graduação e no desempenho dos estudantes.




    A avaliação de desempenho dos estudantes acontece por meio do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE). O primeiro parágrafo do artigo 5º da Lei de criação do SINAES, Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, (BRASIL, 2004) traz, em seu âmbito, o vínculo do ENADE com esse sistema de avaliação. O objetivo do ENADE é avaliar a trajetória dos estudantes dos cursos de graduação em relação aos conteúdos programáticos, habilidades e competências adquiridas em sua formação.




    De acordo com o Instituto Nacional de estudos e Pesquisas Educacionais – Anísio Teixeira – (INEP), o processo avaliativo desse exame é constituído por quatro instrumentos que auxiliam na avaliação da educação superior e na busca de subsídio para políticas de melhoria, a saber: a prova, o questionário do estudante, o questionário de percepção da prova e o questionário do coordenador de curso (INEP, 2019). No que se refere à prova do ENADE é que se insere a temática de proposta do tema das questões desse trabalho.




    A prova do ENADE envolve uma série de etapas desde o seu planejamento até a correção e mineração dos resultados. O que fica evidente que esta prova perpassa pelas trilhas da pedagogia e, a partir dessa constatação, seria necessário então levar em conta os aspectos pedagógicos que envolvem a prova nos termos da educação superior.




    Cordeiro (2015) se referindo a Meyer e Ramirez (2002, p. 94) aponta que: “a educação moderna tende, de modo quase inerente, a ser um empreendimento mundial, universal e universalista quanto a suas aspirações e, em certa medida, quanto aos seus resultados.”. Embora a prova do ENADE seja realizada em um contexto distinto daquele da prova formativa que é aplicada pelo docente aos seus estudantes no âmbito do curso, ela também leva em consideração todos os aspectos pedagógicos envolvidos com a formação do estudante universitário.




    Na atualidade, um termo que se apresenta como auxílio nas interações de ensino e de aprendizagem na educação superior é a arquitetura pedagógica. Ela consiste em um conjunto de premissas que articula e “orienta a forma como se organiza o currículo e se materializa nas práticas pedagógicas, criando interações entre os professores, estudantes, conhecimento e objetos de aprendizagem.” (DAROS, 2021, s.p).




    É notório e presente as formas de como as informações advindas da internet e de todo o sistema digital se propagam rapidamente e estão cada vez mais tangíveis aos estudantes. Este fato leva a novos desafios aos docentes que, além de delimitar as fronteiras entre informação e conhecimento, leva também ao desafio de estar atualizado e conectado ao mundo digital. Debater somente os conteúdos previstos nas disciplinas já não faz tanto sentido. Habilidades como, por exemplo, pensamento crítico, atuação em cenários complexos na resolução de problemas e a criatividade são cada vez mais essenciais (DAROS, 2021).




    Portanto, é fundamental uma prática pedagógica pautada na educação ativa e interativa. Para a autora, é necessário pensar os conteúdos na direção da aprendizagem, das competências digitais, do papel das equipes multidisciplinares, das ferramentas para potencializar a aprendizagem e práticas inovadoras são necessidades da educação contemporânea (DAROS, 2021).




    Nesses termos e diante do exposto, neste trabalho buscou-se um debate em torno de alguns questionamentos como, por exemplo: quais desafios e dificuldades os docentes da educação superior têm encontrado em suas práticas pedagógicas? Que contribuições às teorias da pedagogia moderna, se utilizadas pelo docente, poderiam trazer a um melhor desempenho dos estudantes universitários no país? Como utilizar estratégias das pedagogias contemporâneas para mobilizar e promover o estudante a ator principal nos processos de ensino e de aprendizagem com reflexos de melhorias no seu desempenho acadêmico?




    Assim, traçou-se o objetivo que consistiu em avaliar se a adoção de novas estratégias pedagógicas, por parte do professorado, poderia implicar em condutas flexíveis que resultassem em um melhor ensino aprendizado com reflexos de melhorias nos resultados acadêmicos de estudantes universitários, que seriam mensurados por meio da avaliação da qualidade da educação superior. Para tal, foi utilizada uma metodologia com abordagem qualitativa, consistindo em pesquisa bibliográfica documental.




    É neste contexto dos processos de análise das práticas docentes e a implicação destas nos resultados acadêmicos dos estudantes universitários que este trabalho foi desenvolvido e ficou assim organizado. Iniciou-se com essa introdução ao tema a ser analisado. Em seguida apresentou os procedimentos metodológicos. Em seguida uma apresentação da revisão de literatura para em seguida realizar uma análise e discussão dos resultados, e apresentar as considerações finais trazendo uma síntese do trabalho, finalizando-se com as referências.




    PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS




    Este trabalho trata-se de um estudo de metodologia com características bem definidas, sendo de natureza propositiva, com uma abordagem qualitativa, com objetivo exploratório e procedimentos bibliográfico e documental. Está orientado pelas teorias das representações sociais. As representações sociais se representam e se manifestam em elementos simbólicos que os sujeitos externam em suas palavras e seus gestos.




    A prática docente participa e ajuda construir essa narrativa. A utilização correta e adequada da linguagem contribui de forma certeira no âmbito da aprendizagem. Neste contexto de mensagens e linguagens, buscaram-se na literatura da área os posicionamentos e inferências de autores no que ser referem às ações propositivas das práticas docentes e suas interações com o ensino e com o aprendizado do estudante da educação superior, cujos resultados são desaguados na avaliação da qualidade da educação superior ofertada no país.




    Além disso, para revestir essa liga “ensino-aprendizagem” seria necessária a busca de documentos oficiais em sítios de órgãos governamentais que tratam da legislação da educação superior no Brasil. Órgãos como, por exemplo, o Ministério da Educação (MEC); o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais – Anísio Teixeira – (INEP). Pois, as práticas docentes, devem estar em consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) de seus respectivos cursos em que os docentes atuam.




    EXPLORAÇÃO E BUSCA EM BANCO DE DADOS




    A fim de melhorar a qualidade da revisão sistemática de documentos e minimizar os enviesamentos deles, a pesquisa bibliográfica foi orientada por fluxo que levasse em conta uma ordem cronológica e grau de importância. A partir dessa orientação procurou-se dar uma sequência lógica na descrição e narrativas dos métodos realizados neste estudo.




    Com o propósito de identificar resultados de leituras relevantes relacionados às políticas educacionais, educação básica e qualidade da educação básica, foi utilizada uma combinação de estratégias de pesquisa. Estas incluíram: exploração e pesquisa através de bases de obras relevantes; verificação da lista de referência; pesquisa de citações e; outras fontes.




    O processo de busca e a pesquisa bibliográfica documental foram concluídos em dezembro de 2021. Três bancos de dados foram selecionados para identificar estudos relevantes: o Scielo, o portal de periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), Elsevier – Science Direct. A busca nessas bases de dados permitiu uma revisão do conteúdo acadêmico mais recente, mas também histórico, específico, mas multidisciplinar.




    As palavras-chaves para a busca sistemática incluíram uma combinação dos termos: Educação Superior, Pedagogia da Educação Superior, ENADE, SINAES, Formação docente, nas bases de dados em língua portuguesa. Nas bases de dados em língua Inglesa: Higher Education, Pedagogy of Higher Education, ENADE, SINAES, Teacher Education. Nas bases de dados em língua espanhola: La Educación Superior. Pedagogía de la Educación Superior. ENADE. SINAES. Formación del Profesorado. O processo de busca foi realizado em duas etapas. A fim de garantir certo grau de qualidade, o objetivo da primeira etapa era identificar exclusivamente artigos de periódicos publicados nos bancos de dados. Como segundo passo, foram identificados livros, capítulos de livros, assim como dissertações e teses.




    CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE E LÓGICA




    Os seguintes critérios de inclusão e exclusão foram estabelecidos para garantir certo grau de qualidade e relevância dos artigos selecionados. Os artigos foram incluídos nas análises se preenchessem os seguintes critérios e, com foco em: educação superior; qualidade da educação; políticas educacionais; práticas docentes. População de interesse eram assuntos relacionados: à educação superior; docentes da educação superior; didática da educação superior; desempenho de estudantes da educação superior; arquitetura pedagógica da educação superior. Por fim, artigos publicados em língua inglesa, língua portuguesa e língua espanhola.




    Além disso, foram estabelecidos os últimos 12 anos como limites para o ano de publicação, com tolerância mínima para artigos publicados fora desse período. Os estudos foram excluídos da análise se eles não visavam, explícita ou implicitamente, o tema ou assunto relacionado a esta pesquisa.




    TRIAGEM E SELEÇÃO




    A tabela 1 fornece uma visão geral do processo de triagem e seleção.




    Tabela 1. Referências selecionadas para a pesquisa.
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    Fonte: Elaborada pelo autor.




    A pesquisa bibliográfica foi realizada entre março e dezembro de 2021. Um total de 248 artigos foi identificado para triagem de títulos. Uma base de dados de todos os 248 estudos foi criada, incluindo resumos e informações bibliográficas. Títulos e resumos de cada artigo foram verificados quanto aos critérios de inclusão/exclusão. Após a conclusão desta etapa, 30 estudos foram analisados para critérios de inclusão/exclusão que preenchiam os critérios de inclusão foram selecionados para revisão de texto completo.




    Após a revisão do texto integral, 6 estudos foram excluídos com base nos critérios de inclusão/exclusão e acesso ao texto integral. Finalmente, 24 artigos foram selecionados para análise temática, e desses, 14 artigos fizeram parte das referências deste estudo. Além disso, os resumos e títulos de 7 livros, 2 dissertações, 2 teses e 2 revistas foram incluídas na final revisão para conceituação, mas somente 1 livros, 1 tese e 1 revista foram incluídos nas referências.




    Para enriquecer a análise sistemática, e apresentar ampliações ao processo exploratório, o conjunto final de estudos incluídos foi reforçado pela inclusão de artigos de periódicos relevantes da verificação da lista de referência, pesquisa de citações e outras fontes, como por exemplo, o scholar e o academic. A verificação da lista de referência incluiu estudos através da bibliografia de vários textos pesquisados através da Science Direct. Ao concluir a verificação da lista de referência, 3 artigos foram incluídos na revisão, porém sem serem incluídos nas referências deste estudo.




    Finalmente, essas outras fontes incluíram artigos identificados a partir de: uma pesquisa exploratória conduzida pelo autor em Science Direct em portais institucionais antes de iniciar a busca sistemática e; as buscas do autor realizadas para outros projetos e publicações.




    CONFIABILIDADE




    A fim de evitar distorções durante a seleção, bem como na fase de análise, o autor consultou os termos de busca, códigos e métodos regularmente com revisores por pares que são especialistas na condução de pesquisas baseadas em literatura e na gestão de literatura acadêmica. Através da discussão regular e da codificação e correspondência simultânea aleatória.




    REVISÃO DE LITERATURA




    A Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 20 de dezembro de 1996 - LDB/96 - (BRASIL, 1996) trouxe concretude ao processo de avaliação da qualidade da educação, com configuração própria e, com isso, introduzindo maior relevo ao sancionar a atual, reiterando o dever do Estado com a avaliação da educação. Nesse sentido, delegando a União de assegurar o processo avaliativo da trajetória acadêmica. Lima et al. (2020, p 263) propõem que, além disso: “objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade da educação; assegurar processo nacional de avaliação das IES; e autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar os cursos dessas IES.”.




    No Brasil, os resultados da avaliação da qualidade da educação superior começaram a ser perceptíveis a partir dos anos de 1990 com a criação do Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras (PAIUB) (MEC, 1998) que, segundo Barreyro (2018, p.8) “[...] promoveu processos de avaliação institucional em Universidades e seguiu com o Exame Nacional de Cursos (ENC) (BRASIL, 1995), [...] e que, derivou no atual SINAES.”. Por meio dos processos sucessores a este, pode-se inferir que o sistema avaliativo da educação superior representou grande avanços na qualidade dos cursos oferecidos na educação superior no país.




    Um fator relevante se refere ao processo de globalização da economia que acabou gerando uma agenda global da avaliação da educação. Neste sentido, Barreyro (2018, p.7) apresenta que: “nesta agenda da educação, a avaliação é uma das prioridades de política.”. A autora esclarece que: “essa agenda, na educação superior, começou a ser desenvolvida nas décadas de 1980 e 1990 em países europeus e latino-americanos, com a criação de sistemas e agências de acreditação.” (BARREYRO, 2018, p.7).




    Na sequência a autora aponta que “os efeitos da globalização na educação superior levaram as políticas de avaliação de serem políticas induzidas nos Estados nacionais [...] a uma preocupação em nível global que estabelece relações de escala com os níveis nacional e regional.” (BARREYRO, 2018, p.8). Com isso, estabelecendo as duas etapas do Estado Avaliador.




    Desde sua criação em 2004, o SINAES passou por variadas mudanças, e assim, fragilidades foram sendo detectadas. Dentre as fragilidades, elencaram-se aquelas que estariam no perímetro deste estudo. Zandavalli (2009) aponta que o processo avaliativo da educação superior se tornou um instrumento análogo ao ENC, em suas consequências. Barreyro e Rothen (2008) assinalam que ele é influenciado pelos modelos anteriores da avaliação, mas ainda carece de uma maior consistência. Lavor (2014) menciona que é um elemento que deve orientar as atividades docentes, mas dificilmente os docentes se envolvem com o processo. Por fim, Polidori (2009) sugere que é percebido apenas como uma avaliação utilizada para ranqueamento.




    Para esses autores, chama atenção o fato de o sistema de avaliação, que deveria ser utilizado para aferir a qualidade da educação superior no país, ser frequentemente usado para ranquear as IES ao invés de estimular os ajustes. Por outro lado, essa afirmativa não aceita por outra linha de análise em relação ao processo avaliativo. Nessa outra linha, o ranqueamento da IES não é originado no sistema avaliativo e sim na interpretação exclusiva dos resultados da avaliação por parte da mídia, que tem propósitos distintos daqueles que têm seus propósitos para fins educacionais. O apontamento trazido por Lavor (2014) está em plena sintonia com o tema a ser avaliado neste estudo.




    Percebe-se que essa atuação docente não está diretamente relacionada com aspectos formativos envolvidas com as práticas pedagógicas e sim com aspectos avaliativos externos. Entretanto, essa experiência vivida por esses docentes acaba envolvendo-os com o sistema avaliativo da educação superior. Contudo, o foco deste estudo está no envolvimento direto das práticas pedagógicas dos docentes nos aspectos formativos da sala de aula.




    Por outro lado, trazendo essa análise de interação com as metodologias de ensino e de aprendizagem para o âmbito do estudante universitário, no Brasil, raramente se depara com discussões sobre o modo de como o estudante interage com a instituição na qual ele estuda. Pouco se discute e quase não se apresenta preocupação com as práticas que geram aprendizagem produtiva na qualidade da educação superior. A partir desta questão, observa-se que seria relevante incorporar indicadores nas avaliações de qualidade que produzam informações e dados do processo de interação do estudante com a instituição na qual ele estuda (MARTINS e RIBEIRO, 2017).




    Para Schaufeli et al. (2002) a inclusão dessas discussões nos modos de como o estudante interage no meio acadêmico é de suma importância, pois, um estudante com altos níveis de comprometimento estaria disposto a investir maiores esforços para ter energia e resistência mental suficiente enquanto estuda (vigor), expressaria entusiasmo, inspiração e desafio enquanto faz esta atividade (dedicação), e estaria concentrado, muito concentrado, absorvido na atividade de estudo (absorção).




    Além disso, seria importante trazer uma análise pertinente sobre essas questões propostas por Dewey (1976), em que ele discute e interroga:




    Em certo sentido, toda experiência deveria contribuir para o preparo da pessoa em experiências posteriores de qualidade mais ampla ou mais profunda. Isto é o próprio sentido de crescimento, continuidade, reconstrução da experiência. Quase todos nós tivemos ocasião de recordar os dias de escola e de perguntar: que foi feito dos conhecimentos que deveríamos ter acumulado naqueles dias e porque tivemos de tudo reaprender de forma diferente, fossem técnicas ou conhecimentos, para podermos ter nossa capacidade atual? (Dewey, 1976, p.41).




    Com isso, na busca de tentar responder aos questionamentos postos na introdução deste trabalho, seria oportuno estabelecer um convênio entre as práticas pedagógicas-críticas e as abordagens pedagógicas humanistas, relacionando-as à educação, enquanto direito humano, em seus aspectos normativos, ético-políticos e morais. É razoável então imaginar que seria relevante debater esse tipo de proposição cujo campo é muito fértil de produção de estudos que poderiam revitalizar os estudos na área da didática (Cordeiro, 2015).




    ANÁLISES E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS




    Para Daros (2021, s.p.), “a imprevisibilidade, exponencialidade e a transformação digital são fatores primordiais no impulsionamento de criação de novas arquiteturas pedagógicas.”. Daí a importância da mentalidade criativa, na qual surge a premissa de que se as instituições de ensino tiverem um ambiente de diálogo, em que as discussões de projetos, aceitação de sugestões, sejam trocas de ideias constantes e que a crítica destrutiva não seja presente.




    Nesse sentido, a tendência é de se estabelecer laços cada vez mais fortes estres os pares. As ideias trazem sempre as maiores possibilidades de inovação. Com isso, o planejamento sobrevive do imprevisível e implica em disponibilizar ao estudante o centro do processo. As instituições de ensino devem se deslocar para a marca de conhecer os seus estudantes e, a partir disso, estabelecer um ambiente de confiança entre o corpo docente e o corpo discente. Isso permitiria a promoção de debates e um ambiente de criatividade (DAROS, 2021).




    Trazendo a discussão para o âmbito do SINAES, o resultado do desempenho do estudante na prova do ENADE contribui, como insumo, para o cálculo do conceito preliminar do curso (CPC). As estratégias utilizadas pelos docentes para ensinar os conteúdos a seus estudantes são uma das consoantes que influem no aprendizado dele. Rever e aperfeiçoar essas estratégias pedagógicas poderia gerar bons resultados no desempenho dos estudantes e, com isso, desencadear melhorias na qualidade da educação superior do país.




    Assim, evitaria o discurso equivocado de que a responsabilidade pelo binômio, ensino e aprendizagem, seria unicamente do estudante, contudo, reconhecer que o estudante é ator principal nesse processo. Trazê-lo para o cerne das discussões é de suma importância para que ele se sinta e, além disso, que ele faça parte da construção do conhecimento.




    De acordo com Cordeiro (2015, p. 148), “a responsabilidade pela educação é, assim, transferida para cada indivíduo, que tem que se envolver pessoalmente e ao longo de toda a vida num processo contínuo e infinito de aprendizagem e aperfeiçoamento.”. O autor aponta ainda que: embora os “estados nacionais tenham que se empenhar para oferecer oportunidades para que essa educação ao longo da vida e para todos possa se efetivar, cabe a cada um se empenhar efetivamente nesse processo.” (Cordeiro, 2015, p. 148).




    Seiffert (2018) aponta que, em aspectos formativos, há um quantitativo razoável de docentes, tanto de IES privadas quanto públicas, que não têm familiaridade com os tipos de itens da prova do ENADE. Portanto, os grupos de estudantes que pertencem a um subconjunto desses grupos de docentes, também não têm familiaridade com o contexto dessa prova que faz parte do sistema avaliativo da educação superior. Sob essa ótica, muita das vezes os docentes se sentem excluídos ou marginalizados frente às políticas educacionais o que acaba ocasionando justificativas para distanciamento de ações contributivas da classe docente.




    De acordos com Mendonça et al. (2019) trazer o corpo docente para refletir sobre sua prática pedagógica poderia promover um aumento gradativo do envolvimento docente na preparação, formação e participação do estudante no ENADE, e, portanto, traria a concepção de que: “[...] a ação pedagógica é entendida como a imposição de um arbítrio cultural por um poder arbitrário [...] por membros da família (educação familiar) ou por um sistema de instituições educativas (educação institucionalizada).” (MENDONÇA et al., 2019, p.7).




    Essas reflexões mostram desafios contemporâneos para a docência e para as IES. Então, são muitos os desafios e as interpelações que a sociedade apresenta atualmente para a educação superior. Cunha (2018) citando Barnett (2001, p. 222) assinala que “a educação superior deixou de ser uma instituição na sociedade para ser uma instituição da sociedade.”. Esse fato já é um desafio a ser transposto.




    Outra reflexão prudente e desafiadora está bem representada na citação de Bauman (2009): “a história da pedagogia esteve repleta de períodos cruciais os pressupostos e as estratégias experimentadas e aparentemente confiáveis estavam perdendo terreno em relação à realidade e precisavam, pois ser revistos ou reformados.” Bauman (2009, p. 2).




    O autor propõe uma reflexão que dialoga com harmonia aos propósitos deste trabalho, no que tange a chamada para uma mudança de estratégias pedagógicas para que o ensino seja interativo e o aprendizado maximizado. Segundo o autor:




    Os desafios do nosso tempo infligem um duro golpe à verdadeira essência da ideia de pedagogia formada nos albores da longa história da civilização: problematizam-se as “invariantes” da ideia, as características constitutivas da própria pedagogia (que, incólumes, resistiram às mudanças do passado); convicções nunca antes criticadas são agora consideradas culpadas de ter seguido o seu curso e, portanto, precisam ser substituídas. (BAUMAN, 2009, p. 2).




    Desafios no cotidiano dos docentes são de diversas naturezas, mas trazendo para o foco deste estudo, é importante levar em consideração que “o emergente é uma educação que prepare as novas gerações para a imprevisibilidade e para a capacidade de continuar aprendendo.” (CUNHA, 2018, p. 5). Nesse sentido, nas relações pedagógicas são recorrentes as expressões que mencione: competências, habilidades, metodologias ativas e transformadoras, aprendizagens baseadas em resolução de problemas, estudos de casos, dentre outras (CUNHA, 2018).




    De acordo com Cunha (2018, p. 6) “mesmo compreendendo que a inclusão dessas metodologias ainda não possui a necessária base de reflexão teórico-prática exigida, não há como negar que ocupam muitos dos discursos acadêmicos, com impacto nos currículos e nas práticas pedagógicas.”. Os docentes dispostos a compreender e refletir os benefícios trazidos pelas mudanças gradativas em suas práticas pedagógicas poderia desencadear uma transição benéfica aos resultados da qualidade da educação superior disponibilizada, e, com isso, conferir ajustes nos indicadores de qualidade da educação superior.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Os desafios mencionados ao longo deste trabalho já se apresentavam desde o início da implementação da educação superior no Brasil, como apontado por Paula (2009, p.74): “o caráter fragmentado e profissionalizante das instituições brasileiras de ensino superior vinha recebendo críticas desde a época imperial, críticas estas que se dirigiram às primeiras universidades criadas no século XX, como a do Rio de Janeiro.”.




    Em função dos desafios de romper com essa tendência, a autora se posiciona de tal forma que: “defendia o cultivo de um saber livre e desinteressado, [...] para formação e para o enriquecimento da educação. Somente uma universidade que cultivasse esses valores poderia ser eficaz na formação das novas elites dirigentes.” (PAULA, 2009, p.74).




    Retomando a ideia de arquitetura pedagógica, os processos educacionais nos quais os professores assumem a posição de centralidade nesses processos e se apresentam como detentores de todo o saber, acaba por dificultar a participação ativa dos estudantes e, além disso, o medo de errar, de arriscar e de participar (DAROS, 2021).




    Para a autora, esta arquitetura pedagógica inova e cria possibilidades de estabelecer relações entre os diferentes saberes, de maneira progressiva e interativa. Neste contexto de interatividade se trona possível adquirir uma perspectiva mais elaborada. Este fato poderia converter as instituições de ensino em ambientes mais democráticos, atrativos, com reflexões teóricas nos termos da convivência pacífica e construtiva, propiciando experiências e diversas interações dessas instituições (DAROS, 2021).




    A atuação das tendências neoliberais trouxe uma agressividade do mercado capitalista na educação superior brasileira, como em outros países. Com isso, trouxe reflexos na avaliação da qualidade da educação superior. Entretanto, contrapondo a essa abordagem mercadológica da avaliação, é possível constatar que há, no âmbito da lógica de avaliação formativa, um conjunto de possiblidades disponíveis às IES de se apropriar de resultados quantitativos da prova do ENADE revertendo-os em ações pedagógicas e, com isso, estabelecer uma cultura de devolutivas sob a ótica da lógica de avaliação formativa.




    Ao envolver as equipes de docentes, de apoio administrativo, da equipe pedagógica e da equipe gestora, as IES contribuem com a transposição de um sistema de avaliações que se revertem em uma melhoria na qualidade de formação de seus estudantes. Uma das características da avaliação formativa é a possiblidade de (re) avaliar. As idas e vindas desse processo de (re) avaliar trazem consigo possiblidades latentes de recorrer, em tempo, de lacunas identificadas nos contornos da dupla: ensino e aprendizagem.




    Tendo em vista a construção do perfil do profissional, partiu-se do princípio de que os resultados satisfatórios em avaliações externas, são consequência de experiências acadêmicas extensas e eficazes. E que estas, por sua vez, estão diretamente relacionadas às ações: acadêmicas, pedagógicas e de gestão do professor-coordenador de curso. Fundamentados nestes princípios e no entendimento de que, proximidade com o cotidiano e vivência acadêmica dos estudantes, proporciona ao referido docente, visão clara acerca do que é pertinente avaliar ao final da trajetória formativa do estudante de graduação.




    As inovações, no âmbito acadêmico, envolvem condições de partilha que levem à melhoria colaborativa da prática docente. “Quanto mais for efetiva essa condição, mais ruptura sofrerá o processo, envolvendo professores e estudantes. [...] prever e superar resistências, conhecer processos, afrontar conflitos e criar climas construtivos.” (WAGNER e CUNHA, 2019, p. 31).




    Na elaboração deste estudo, a análise e a interpretação de dados e informações contidas no acervo das obras consultadas possibilitou uma análise descritiva numa visão qualitativa. As evidências apontaram para uma expectativa inicial de que, esses dados e informações, retratassem os preâmbulos da avaliação da qualidade da educação superior na perspectiva do SINAES. Com isso, ao efetuar as análises dos dados e informações, foi possível identificar a relevância da consolidação do SINAES para avanços no sistema avaliativo da educação superior.




    Com isso, o que levou aos questionamentos: quais desafios e dificuldades os docentes da educação superior têm encontrado em suas práticas pedagógicas? Que contribuições às teorias da pedagogia moderna, se utilizadas pelo docente, poderiam trazer a um melhor desempenho dos estudantes universitários no país? Como utilizar estratégias das pedagogias contemporâneas para mobilizar e promover o estudante a ator principal nos processos de ensino e de aprendizagem com reflexos de melhorias no seu desempenho acadêmico? Puderam se averiguados a partir da pesquisa bibliográfica documental.




    Dentro dessa problemática, foi possível atingir o principal objetivo desse estudo: que consistiu em avaliar se a adoção de novas estratégias pedagógicas, por parte do professorado, poderia implicar em condutas reflexíveis que resultassem em um melhor ensino aprendizado com reflexos de melhorias nos resultados acadêmicos de estudantes universitários, que seriam mensurados por meio da avaliação da qualidade da educação superior.




    Por fim, considera-se que este estudo apresentou sua linha de contorno nos limites das referências e documentos consultados para este estudo. Nesse sentido, dificuldades na comparação com outras fontes de dados nos períodos pertinentes, como por exemplo, as variáveis ora analisadas que não têm as mesmas conotações, sendo definidas de modo arbitrário conforme a conveniência do estudo.




    Assim, estudos futuros poderiam aprofundar ou mesmo dar novas dimensões de análises pertinentes sobre os processos de avaliação da qualidade da educação superior; mensuração das mudanças nas práticas pedagógicas com reflexos na melhoria do ensino da educação superior; apontamentos de fragilidades dos processos que envolvem o SINAES e, assim, estender o entendimento da problemática do sistema avaliativo da educação superior do país.
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